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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Instituto de Seguros de Portugal

Regulamento n.o 1/2007

Autorização de constituição de empresa de seguros
do ramo Vida (norma n.o 10/2006-A)

Tendo sido requerida ao Instituto de Seguros de Portugal auto-
rização para a constituição de uma empresa de seguros do ramo Vida
com a denominação Finibando Vida — Companhia de Seguros de
Vida, S. A.;

Considerando a conformidade do requerimento nos seus aspectos
jurídico-económicos com o disposto no Decreto-Lei n.o 94-B/98, de
17 de Abril, na sua actual redacção, e a adequação com a actividade
que a empresa pretende realizar:

É emitida, ao abrigo das alíneas a) e c) do n.o 1 do artigo 12.o do
Estatuto do Instituto de Seguros de Portugal, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 289/2001, de 13 de Novembro, a seguinte norma de
autorização:

O Instituto de Seguros de Portugal autoriza, nos termos dos arti-
gos 10.o, n.o 2, e 12.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de
Abril, na sua actual redacção, a constituição de uma empresa de seguros,
a denominar Finibando Vida — Companhia de Seguros de Vida, S. A.,
integralmente detida pela Finibanco Holding, S. G. P. S., S. A., e
que ficará autorizada a explorar o seguro de vida, do ramo Vida,
nas modalidades previstas nas alíneas a) e c) do n.o 1 do artigo 124.o do
referido Decreto-Lei n.o 94-B/98, nos termos requeridos.

5 de Dezembro de 2006. — O Conselho Directivo: Fernando
Nogueira, presidente — Rodrigo Lucena, vogal.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 4/2007

Nos termos do artigo 54.o, n.o 1, alínea b), do Estatuto dos Fun-
cionários de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26
de Agosto, e considerando a anuência do serviço de origem, nomeio
Ana Maria Martins Cravinho Monteiro Carvalho, técnica de justiça-
-adjunta do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Administração
da Justiça, 4.o escalão, índice 450, em comissão de serviço e com
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2007, para a Secretaria-Geral
do Ministério da Justiça.

12 de Dezembro de 2006. — A Secretária-Geral, Maria dos Anjos
Maltez.

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho n.o 5/2007

Na sequência do movimento dos oficiais de justiça referente ao
mês de Fevereiro de 2006, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 11 de Outubro de 2006, e ao abrigo do disposto no artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 176/2000, de 9 de Agosto, e no artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho:

1 — São delegadas nos secretários de justiça providos em secre-
tarias-gerais constantes do anexo ao presente despacho, do qual faz
parte integrante, as seguintes competências:

a) A competência para adjudicar e autorizar a realização de despesas
com a aquisição de bens e serviços, incluindo as despesas com ins-
talações afectas aos serviços dos respectivos tribunais, até ao montante
máximo de E 24 939,89;

b) A competência para autorizar a realização das despesas emer-
gentes da renovação ou revisão de preços (cumpridos os respectivos
termos contratuais) de contratos de prestação de serviços, até ao mon-
tante máximo de E 99 759,57;

c) A competência para adjudicar e autorizar a realização de despesas
com aquisição de bens e serviços, ao abrigo de contratos públicos
de aprovisionamento celebrados pela Direcção-Geral do Património
ou no âmbito de procedimentos conduzidos pela Unidade de Compras
Electrónicas do Ministério da Justiça, até ao montante máximo de
E 49 879,79;

d) A competência para autorizar a destruição ou a remoção, e
o subsequente abate, de bens insusceptíveis de reutilização, prece-
dendo parecer obrigatório favorável da Direcção-Geral da Adminis-
tração da Justiça, nos casos determinados em circular;

e) A competência para autorizar a venda de papel inutilizado.

2 — São delegadas nos secretários de justiça providos em secretarias
não referidas no número anterior, e igualmente constantes do anexo
ao presente despacho, as seguintes competências:

a) A competência para adjudicar e autorizar a realização de despesas
com aquisição de bens e serviços, incluindo as despesas com instalações
afectas aos serviços dos respectivos tribunais, até ao montante máximo
de E 4987;

b) A competência para autorizar a realização das despesas emer-
gentes da renovação ou revisão de preços (cumpridos os respectivos
termos contratuais) de contratos de prestação de serviços até ao mon-
tante máximo de E 49 879,79;

c) A competência para adjudicar e autorizar a realização de despesas
com aquisição de bens e serviços ao abrigo de contratos públicos
de aprovisionamento celebrados pela Direcção-Geral do Património
ou no âmbito de procedimentos conduzidos pela Unidade de Compras
Electrónicas do Ministério da Justiça, até ao montante máximo de
E 49 879,79;

d) A competência para autorizar a destruição ou a remoção, e
o subsequente abate, de bens insusceptíveis de reutilização, prece-
dendo parecer obrigatório favorável da Direcção-Geral da Adminis-
tração da Justiça, nos casos determinados em circular;

e) A competência para autorizar a venda de papel inutilizado.

3 — O exercício de funções em regime de substituição abrange os
poderes delegados no substituído.

4 — Do âmbito das delegações de competências conferidas nos
números anteriores ficam excluídas as competências para a aquisição
dos seguintes bens e serviços, destinados a tribunais:

a) Mobiliário;
b) Estantes;
c) Sistemas AVAC (ar condicionado);
d) Centrais telefónicas, suas ampliações e faxes;
e) Equipamento informático;
f) Aparelhos áudio e de videoconferência;
g) Fotocopiadoras;
h) Cofres e armários de segurança;
i) Equipamento médico-legal;
j) Sistemas integrados de segurança passiva;
k) Selos brancos;
l) Serviços de segurança;
m) Celebração de contratos de prestação de serviços de limpeza,

sempre que excedam a mera contratação de particulares;
n) Celebração de contratos de pessoal, salvo os contratos no âmbito

de programas ocupacionais e ou de tempos livres, celebrados ao abrigo
das Portarias n.os 192/96, de 30 de Maio, e 51-A/97, de 16 de Maio,
e do Decreto Regulamentar Regional n.o 2/99/A, de 4 de Fevereiro,
no domínio dos projectos de tratamento e salvaguarda do património
arquivístico dos tribunais;

o) Celebração, em geral, de contratos de prestação de serviços
com particulares de duração superior a três semanas, sem prejuízo
do disposto na segunda parte das alíneas m) e n);

p) Celebração de contratos de prestação de serviços de manutenção
dos edifícios, de centrais telefónicas, de assistência técnica de sistemas
integrados de segurança passiva, de elevadores, de fotocopiadoras,
de equipamentos informáticos, de faxes, de aparelhos áudio e de
videoconferência.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 12 de Outubro
de 2006.

20 de Outubro de 2006. — A Directora-Geral, Helena Mesquita
Ribeiro.

ANEXO

Tribunal Nome

Alfândega da Fé . . . . . . . . . . . . . . Francisco de Sousa Carvalho.
Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sérgio Mareco de Almeida.
Almeirim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Valentim Borges Pedro Eugénio.
Almodôvar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Manuel de Freitas Martins.




